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APROVAÇÃO

CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL
PENITENCIÁRIA

ATA DA 174 REUNIÃO ORDINÁRIA (19.10.89) MANHA

Ás 10:00 do dia catorze de outubro de 1989 por oca
sião da realização do Encontro Nacional Sobre Execução Penal, reuniu-s.&
o CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIARIA, em Belo Hori
zonte, na Universidade Federal do Estado, Faculdade de Direito, denoml.
nada "Casa de Afonso Pena", sob a Presidência do Doutor Jgo BENEDICTU
DE AZEVEDO MARQUES. Conselheiros Presentes: JASON SOARES ALBERGARIA,
LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY, LUIZ CHEMIN GUIMARÃES, MARIA CLAUDIA DE
SOUZA FOZ DESTRI, MIGUEL FREDERICO DO ESPIRITO SANTO, NILZARDO CARNEIRO
LEÃO e HERMINIO ALBERTO MARQUES PORTO. Ausências Justificadas: , Canse
lheiros DAMASIO EVANGELISTA Dg JESUS, EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEY
RA, SUGO DE ALBUQUERQUE WANDERLEY, RUI DA COSTA ANTUNES. Convidados: Dou
tor PIO SOARES CANEDO,FxPresidente do (3PCP - gestão 1980-1985e ex-vice GoveF
nador do Estado de Minas Gerais; Doutor ALUIZIO QUINTÃO - Juiz do Tribii
nal de Alçada criminal do Estado, Doutor LUIZ PRUDENTE, Procuradarde Justiça (ÀS
Estado e Coordenador Administrativo do Encontro Nacional de Execução Penal,Dou
tor CÂNDIDO FURTADO MAIA NETO = Secretário de Justiça e Segurança Pública dS
~érioda Justiça, Doutora CÂNDIDA ROSILDA DE MELO PEREIRA - Cdnselheira-
Suplente do CONFEN - MJ, e Doutor MARCOS AFONSO DE SOUZA -'Diretor da
Faculdade de Direito daquele Estado e anfitirão do CNPCP naquela oportu
nidade, na mencionada "Casa de Afonso Pena". 1 - Posse" de conse"
lheiros - Pelo presidente foram empossados os Conselheiros MARIA CLKU
DIA DE SOUZA FOZ DESTRI - Procuradora de Justiça do Estado de São Paulo
e LUIZ CHEMIN GUIMARÃES - Procurador-Geral de Justiça do Estado do Para
na. Naquela oportunidade o Presidente ressaltou que a empossanda Dr& Mik
RIA CLAUDIA, em sua trajetOria de trabalho vem emprestando ao Estado clã
São Paulo , relevantes serviços tais como, ã época, esteve ã frente dos
processos pertinentes ao "Esquadrão da Morte" e que, com galhardia asso
mira o trabalho e determinara com a segurança que lhe é peculiar, o cum
primento da lei apesar ga adversidade, dos poderosos de então. Atualmer-i-
te ela representa a 1- DaMa da Estado nas atividades filantrópicas
que lhes sao afetas. Aludindo-se ao empossando Dr. LUIZ CHEMIN, o Presi
dente enfocou sua destacada atuação no Governo do Estado do Paraná,
to-no que se refere ã sua investidura .anterior na Pasta da Justiça da
quele Estado, quanto a seu atual desempenho é. frente da Procuradoria Ge
ral da Justiça, que, sem düvida alguma, merece sua homenagem. Soma-sã
ao enfocado sua condição de Professor de Direito Penal da UF-PR, que,
com seu profundo conhecimento, muito colaborará com os trabalhos do Con
selho. II - Homenagens - Pelo Presidente foram homenageadas as autoridã
das Mineiras presentes, nas pessoas do Procurador-Geral da Justiça do
Estado - Doutor MÁRCIO DECAT DE MOURA, que, com especial atençao, des
cobrou-se no sentido da realização do Encontro Nacional Sobre Execução
Penal na Capital Mineira; o Doutor PIO CANDEO, ex-Vice Governador do
Estado e ex-Presidente do CNPCP, foi transmitido o reconhecimento pela
consecução da Reforma Penal Brasileira, quando ã época, presidiuo CNPCP;
ao Doutor ALUIZIO QUINTÃO, atualmente Juiz do Tribunal de Alçada do Es
tado, o Presidente transmitiu sua gratidão pelos esforços envidados quaiã
do Procurador-Geral da Justiça, no sentido de possibilitar as providel-i'
cias iniciais à realização do Encontro Nacioanl sobre Execução Penal na
quela Capital. E, finalizando, na pessoa do Doutor LUIZ PRUDENTE, Coor
denador Administrativo ' do evento, foram homenageados com votos de grati
dão, os Procuradores da Justiça do Estado. III - Palavra Facultada - P&
los Conselheiros empossados Doutores MARIA CLÁUDIA DE SOUZA FOZ DESTRY
e LUIZ CHEMIM GUIMARÃES, foram transmitidos agradecimentos ao Presiden
te e ao Excelentíssimo Senhor Ministro, pela confiança em convidá-losp-ã
ra a elevada função de Conselheiro deste órgão. Pelo Dr. CHEMIN ainda
foi dito que preparara um discurso para a cerimônia, mas, em virtude da
exigüidade do tempo deixava de decliná-lo; entretanto, dissera naquela
opórtunidade que não medirá esforços para desenvolver a contexto as
atribuições que acabava de assumir. Quanto ao discurso, o Presidente so
licitou-lhe que o encaminhassè à Secretária-Executiva do Conselho para
que fosse remetido cOpia ao Coordenador da Revista CNPCP, e, ainda,
constasse da pasta de trabalhos do Conselheiro. Transmitindo seus agra
decimentos, fizeram ainda uso da palavra, as autoridades convidadas con-ã
tantes no inicio da presente. Merecendo aprovação, a presente ata será -

assinada pelo Presidente e por mim Secretária.
JOÃO BENEDICTO DE AZEVEDO MARQUES	 LUCINDA LEMOS DOS SANTOS ROCHA

Presidente	 Secretária-Executiva

PORTARIA N9 733, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1989

0.Presidente da "Comissão Executiva para Assuntos de
Vigilância e Transporte de Valores", no uso das atribuições conferidas
à Comissão pelo inciso III, do artigo 2 9 da Portaria MJ n 9 601, de 12
de dezembro de 1986 e face os termos da Portaria MJ n 9 602, de 12 de de
zembro de 1986, resolve:

Conceder autorização para compra de armas e munições à empresa
SÃO PAULO SERVICE SEGURANÇA S/C LTDA, CGC n 9 54.605.308/0001-90 (Proces
se MJ n 9 08500-9441/89),especializada em prestação de serviços de vigilãã
cia, conforme Portaria MJ n 9 410, de 19 de junho de 1989, em estabeleci.,
mento comercial no Estado de SÃO PAULO. As armas nas quantidades abaixo
mencionadas destinam-se ao uso exclusivamente em serviço pela empresa,
limitado ao Estado de SÃO PAULO,devendo o Departamento de Policia Federal
cumprir de plano as exigências contidas no artigo 54, do Decreto 89.056,
de 24 de novembro de 1983: 40 revolveres calibre 38 e 480 cartuchos ca
libre 38, de fabricação nacional.

(Of. n9 6.645 - 04/12/89 - NCz$ 693,00)	 KURT PESSEK

Em 04/12/89

	

	
ALMÉRIO CANÇADO DE AMORIM

Secretário-Geral Adjunto

ASSESSORIA DE SEGURANÇAE INFORMAÇÕES

Comissão Executiva para Assuntos de Vigilância
e Transporte de Valores

PORTARIA N9 ¡DL ' DE 30 DE OUTUBRO DE 1989
O Presidente da "Comissão Executiva para Assuntos de

Vigilância e Transporte de-Valores", no uso das atribuições conferidas
à Comissão pelo inciso III, do artigo 2 9 da Portaria MJ n 9 601, de 12
de dezembro de 1986 e face .os termos da Portaria MJ n 9 602, de 12 de
dezembro de 1986, resolve:
Conceder 'autorização para compra de armas e munições à empresa ROTA -
SUL EMPRESA DE VIGILÂNCIA LTDA, CGC n 9 91.589.770/0001-77,(Processo MJ
n 9 08430-6846/89), especializada em prestação de serviços de vigilãn -
cia, conforme Portaria MJ n 9 124, de 06 de abril de 1988, em estabele
cimento comercial no Estado do RIO GRANDE DO SUL. As armas e munições
nas quantidades abaixo mencionadas destinam-se ao uso exclusivamente
em serviços pela empresa, limitado ao Estado do RIO GRANDE DO SUL de

'vendo o Departamento de Policia Federal cumprir de plano as exigência
contidas no artigo 54, do Decreto n 9 89.056, de 24 de novembro de
1983; 16 reV6lveres calibre 38 e 160 cartuchos calibre 38, de fabrica
ção nacionaL.

KURT PESSEK

(N9 6..646 - 04/12/89 - NCz$ 693,00)


